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Salário de contribuição Alíquota

Até R$ 1.212,00 7,5%

De R$ 1.212,01 até R$ 2.427,35 9%

De R$ 2.427,36 até R$ 3.641,03 12%

De R$ 3.641,04 até R$ 7.087,22 14%

Out Ufesp (2022) ............... R$ 31,97

Ufic (2022) ................ R$ 4,2084

Selic (anual) ................... 13,75%

Salário Mínimo federal:R$1.212,00

Salário Mínimo Regional SP*

Faixa I: R$ 1.284,00

Faixa II: R$ 1.306,00

Valor mínimo:

R$ 1.212,00 ................................................. 20%

Valor Máximo:

R$ 7.087,22 ............................................... 20%

Salário-base Alíquota a pagar

Autônomo (plano simplificado):

BM&F (à vista)

298,000
+0,32%

106.864,11 pontos

+2,03%
Ibovespa

O dólar encerrou a sessão
de ontem com queda de

1,93% em relação ao real

Dólar Compra Venda

Comercial 5,20 5,20

Turismo 5,33 5,41

Euro Com. 5,52 5,53

Euro Tur. 5,70 5,76

20 de dezembro de 2022

Pagamento para empregados domésticos, facultativos e autônomos deve ser feito
até o dia 15 do mês subsequente ao do período de competência.

IGP-M - 1,0590

IGP-DI - 1,0602

IPCA - 1,0513

INPC - 1,0521

Datas de pagamento Dia

Finais de 1 e 6 1/12
Finais de 2 e 7 2/12
Finais de 3 e 8 5/12
Finais de 4 e 9 6/12

Finais de 5 e 0 7/12

(*) Os valores variam

de acordo com as

ocupações, que podem ser

conferidas no site:

http://www.emprego.sp.gov.br/

IPCA 0,59 0,41 5,90 5,13

INPC 0,47 0,38 5,97 5,21

IGPM -0,97 -0,56 4,98 5,90

IGP-DI -0,62 -0,18 4,71 6,02

IPC 0,45 0,47 6,75 7,36

CUB 0,04 0,15 8,80 9,05

2022

5,20

Dezembro

AEB prevê queda de
2,3% nas exportações

“ As emendas
em regra são

dirigidas a projetos
locais da base
parlamentar, sem
critérios objetivos de
política pública.”

COMÉRCIO EXTERIOR

Orçamento

12 m

A Associação de Comércio Ex-
terior do Brasil (AEB) divulgou,
ontem sua previsão para a ba-
lança comercial de 2023. Se-
gundo a AEB, as exportações
devem atingir US$ 325,162 bi-
lhões, queda de 2,3% em rela-
ção aos US$ 332,825 bilhões es-
timados para este ano. Já as im-
portações devem totalizar US$
253,229 bilhões, com retração
de 6,2% comparativamente
aos US$ 269,900 bilhões esti-
mados para 2022.

Quanto ao superávit co-
mercial, a AEB estima que al-
cance US$ 71,933 bilhões, em
2023, com expansão de 14,3%
sobre os US$ 62,925 bilhões
previstos para este ano. O su-
perávit de US$ 71,933 bilhões
em 2023 será recorde, mesmo
com previsão de queda das
exportações e importações, e
superará o recorde anterior
de US$ 61,223 bilhões, apura-
do em 2020.

O presidente executivo da
AEB, José Augusto de Castro,
ressaltou, porém, que se trata
de um superávit negativo,

porque não gera nenhuma ati-
vidade econômica. “É um su-
perávit negativo porque resul-
ta de um duplo déficit e não
gera nenhuma atividade eco-
nômica”, disse.

De acordo com Castro, as
commodities (produtos agríco-
las e minerais comercializados
no mercado internacional) con-
tinuarão sendo o carro-chefe
das exportações brasileiras no
próximo ano, embora com pos-
sibilidade de queda das cota-
ções no decorrer do período.
“Já começa a acomodação dos
preços, como resultado de
uma série de fatores”, afirmou.

Entre esses fatores, Castro ci-
tou a desaceleração da econo-
mia mundial, o baixo cresci-
mento econômico da China, a
guerra da Ucrânia com a Rús-
sia, a elevação da taxa de juros
nos Estados Unidos e na
União Europeia. “São todos fa-
tores que fazem com que o co-
mércio internacional e a econo-
mia não tenham aquecimento.
Pelo contrário.”

Castro argumentou, por ou-
tro lado, que “qualquer que se-
ja o preço”, as commodities
continuarão liderando as ex-
portações nacionais e admitiu
que uma surpresa desagradá-

vel poderá surgir se a União Eu-
ropeia decidir taxar as commo-
dities como um todo. “Isso po-
de vir a afetar o Brasil a partir
de 2024”. A expectativa, contu-
do, é que o Brasil continue
com superávits altos, com as
commodities atuando como
carro-chefe das exportações.

Soja, petróleo e minério de-
verão responder por 35,7% das
exportações brasileiras projeta-
das para 2023, revelando esta-
bilidade em comparação aos
35% apurados em 2022. À exce-
ção de automóveis e semiaca-
bados de ferro e aço, que são
produtos manufaturados, os
demais 13 principais produtos
exportados pelo Brasil são com-
modities.

Castro defendeu as reforças
tributária e administrativa para
reduzir o custo Brasil e levar os
manufaturados a uma posição
de destaque na balança comer-
cial do país. “Nós dependemos
de várias commodities e de
poucos manufaturados”, apon-
tou. De acordo com a AEB, a
competitividade das exporta-
ções de manufaturados tem na
América do Sul seu principal
mercado de destino, mas a re-
gião enfrenta problemas políti-
cos ou econômicos. (Estadão
Conteúdo)

UNANIMIDADE

Senado aprova PEC
para custeio do piso
da enfermagem
Os 74 parlamentares presentes votaram
a favor e não houve abstenção

Nov

Justificativa
Segundo o ministro, a deci-
são é fundamentada para ga-
rantir que não ocorra o corte
de um terço no valor da ren-
da mínima paga, comprome-
tendo as condições de vida
da população mais vulnerá-
vel. Além disso, o ministro en-
xerga a possibilidade de se
realizar o pagamento, uma
vez que foram aprovadas re-
gras para a flexibilização dos
pagamentos de precatórios.

PEC dos Precatórios
A PEC dos precatórios, apro-
vada no final de 2021, permi-
te que em cada orçamento o
governo limite os recursos
destinados a esses pagamen-
tos. Precatórios são pagamen-
tos determinados pela justiça
em ações em que o governo
federal perdeu. Com as re-
gras aprovadas em 2021, em
cada ano fiscal o governo po-
de limitar o valor a ser pago e
o restante em aberto fica sen-
do empurrado para os exercí-
cios seguintes.

Negociação
A decisão ajuda a dar maior
liberdade ao futuro governo,
que não dependerá do Con-
gresso para manter o progra-
ma de renda mínima, fican-
do livre de pressões e de ter
que conceder contrapartidas
para garantir a aprovação.
Na negociação sobre o orça-
mento de 2023, esta decisão
fez diminuir o poder de bar-
ganha do Congresso.

Orçamento Secreto
A outra decisão tomada pe-
lo STF, dessa vez através de
votação em plenário, foi
considerar inconstitucional
o orçamento secreto. Se-
gundo a prática atual, que
foi chamada de orçamento
secreto, os deputados po-
diam requerer verbas para
projetos sem determinar
exatamente como e onde o
dinheiro seria gasto, e tam-
bém sem se identificar. O

relator do orçamento tinha
poderes de destinar os valo-
res que desejasse, onde qui-
sesse, sem a devida transpa-
rência.

Orçamento Secreto 2
Emendas de parlamentares
ao orçamento sempre exis-
tiram, mas a modalidade
de orçamento secreto, sem
necessidade de prestação
de contas, fez os valores
dessas emendas serem in-
flados. Desde que foi insti-
tuído, em 2019, o orçamen-
to secreto já consumiu qua-
se R$ 54 bilhões de recur-
sos públicos. Para 2023, o
orçamento federal reserva-
va mais de R$ 19 bilhões pa-
ra alimentar o orçamento
secreto.

Barganha
No julgamento do STF, es-
sa modalidade de destina-
ção de verbas do orçamen-
to público foi considerada
inconstitucional devido à
falta de transparência.
Uma parcela grande do or-
çamento ficava sob poder
da liderança do Congresso,
que podia decidir livremen-
te como utilizá-la, sem ter
que prestar contas. Com a
decisão, o Congresso perde
força sobre o orçamento e
poder de barganha em rela-
ção ao Executivo.

Soluções
As duas decisões favore-
cem o poder executivo e au-
mentam a independência
do futuro governo em rela-
ção ao Congresso. Há ain-
da a possibilidade de que o
volume de emendas parla-
mentares ao orçamento se-
ja desidratado e estas tor-
nem a servir apenas para fa-
zer ajustes de contas. No
entanto, as decisões não
são soluções definitivas pa-
ra pontos fundamentais co-
mo o tamanho dos gastos e
a sustentabilidade do endi-
vidamento público.

Segundo a entidade, importações devem ter retração de 6,2%

Diferença

Xeque-Mate

O Senado Federal aprovou
ontem, por unanimidade, a
Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) 42/2022, que
estabelece as fontes de cus-
teio para o Piso Nacional da
Enfermagem. O salário míni-
mo estabelecido é de R$
4.750 para enfermeiros, R$
3.325 para técnicos de enfer-
magem, e R$ 2.375 para auxi-
liares de enfermagem e par-
teiras. No texto inicial do
projeto, o valor mínimo era
de 10 salários mínimos.

Todos os 74 senadores
presentes votaram a favor,
em primeiro turno, e não
houve nenhuma absten-

ção. Para fazer passar a
PEC, eram necessários 49
votos, isto é, três quintos
dos senadores.

"O Senado vota, pela ter-
ceira vez, pela valorização
dos profissionais da saúde,
em especial, os enfermeiros
que enfrentaram na linha de
frente a covid-19", afirma o
senador Eduardo Braga
(MDB-AM), ao dar seu voto.

Se for aprovado em segun-
do turno ainda nesta terça,
o texto será promulgado.

A lei do piso salarial para
o setor (14.434/2022) já ha-
via sido aprovada na Câma-
ra dos Deputados e Senado,

além de sancionada pelo
presidente da República,
Jair Bolsonaro (PL). Ela já
estava em vigor, desde agos-
to de 2022, mas o Supremo
Tribunal federal (STF) sus-
pendeu sua vigência, em se-
tembro, por entender que
era necessário apontar uma
fonte de custeio, uma vez
que aumentaria os gastos
com pessoal da União, esta-
dos, municípios e entida-
des privadas.

A Corte ainda pediu para
que fosse apresentado pelos
entes públicos e privados o
impacto financeiro gerado
pela PEC, assim como os
possíveis riscos para empre-

gabilidade desses profissio-
nais e qualidade da presta-
ção do serviço.

Para atender a demanda
do Supremo, o texto da PEC
em votação desta terça indi-
ca duas fontes de custeio pa-
ra o salário desses profissio-
nais: superávit financeiro de
fundos públicos do Executi-
vo e o Fundo Social, instituí-
do pela Lei 10.352/2010.

De acordo com o relator
da PEC, o senador Fabiano
Contarato (PT-ES), essa PEC
"apresenta solução para o
problema identificado pelo
STF, razão pela qual não há
motivo para existir a suspen-
são da vigência da lei". (EC)

DA ECONOMIA

Porto de Santos é o principal eixo de comércio exterior do Brasil

Com a decisão, fica aberta a
possibilidade para o governo
federal manter o valor do
auxílio social nos atuais R$
600, conforme promessas de
campanha (de ambos
candidatos), mesmo sem a
PEC da Transição. O valor é
maior do que os R$ 405

previstos no orçamento e a
diferença poderá ser obtida
através de créditos
adicionais provisórios,
ficando fora do limite de
gastos imposto pela regra do
teto. O valor total desta
diferença é estimado em R$
75 bilhões.

Estéfano Barioni estefano.barioni@gmail.com

Commodities devem
ser carro-chefe das
exportações em 2023

Duas decisões do STF, ocorridas no começo desta semana,
impactaram a forma como o orçamento federal será
tratado nos próximos anos. Na primeira delas, o Ministro
Gilmar Mendes determinou que os recursos para o
pagamento dos programas de renda mínima (ou seja, do
Auxílio Brasil ou Bolsa Família) devem ficar fora do teto de
gastos. A decisão é válida apenas para o orçamento de 2023.

Economia
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Ricardo Botelho/Minfra

Gilmar Mendes, Ministro do STF
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